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Câmara Municipal de Nova Monte Verde
Estado de Mato Grosso
C.N.P.J. n.º 33.683.772/0001-24

PROJETO DE LEI 001/2024.
SÚMULA: ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI MUNICIPAL Nº 271/2005 QUE PROÍBE A CONTRATAÇÃO DE PARENTES DE 1º, 2º E 3º GRAUS, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE/MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
EVILÁZIO MALTEZO (PL), Vereador do Município de Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, conforme preceitua o art. 61 da Lei Orgânica Municipal, apresenta para apreciação e deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:
Art. 1° - O art. 1º da Lei Municipal nº 271/2005 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º - 
Fica vedada a nomeação de cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o 3º grau, para cargos de provimento em comissão, de confiança “‘ad nutum”, inclusive mediante designações recíprocas, no âmbito de cada poder da administração pública, dos Poderes Executivo, Legislativo, Autarquias, Fundações ou Empresas Públicas ou Sociedade de Economia Mista ou empresas terceirizadas, no Município de Nova Monte Verde/MT.
§ 1º – O grau de parentesco de que trata este artigo configurar-se-á em relação aos ocupantes de cargo eletivo, notadamente ao Prefeito, Vice-prefeito, Vereadores e ainda Chefes de Gabinetes, Procurador Geral do Município, Diretores ou Titulares de Cargos que lhes sejam equiparados, de Presidente, de Vice-presidente e de Diretor de Autarquia, Fundação ou Empresa Pública, ou Sociedade de Economia Mista ou empresas terceirizadas, no âmbito do Município de Nova Monte Verde/MT.

§ 2º - Ficam ressalvadas, para efeito desta Lei, a nomeação para cargos de natureza política de Secretário Municipal.

Art. 2º - O art. 2º Lei Municipal nº 271/2005 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º -
Quando da nomeação de qualquer pessoa para exercer cargo demissível “ad nutum” ou sendo o regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o responsável pelo expediente da Secretaria de Administração do Poder Executivo, do Setor Pessoal da Câmara Municipal, das Autarquias, das Empresas Públicas, das Sociedades de Economia Mista e das Fundações, exigirá declaração daquele que foi nomeado da não incidência, nas proibições do artigo 1º desta Lei.
§ 1º - Em caso de falsidade nas declarações, o declarante estará incurso nas sanções do artigo 299, do Código Penal.
§ 2º - Se verificada a falsidade da declaração, a admissão ou contratação será nula de pleno direito, ficando o responsável pelo Poder Executivo, Legislativo, Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e Fundações, incumbido de encaminhar cópia de toda a documentação ao Ministério Público, para a propositura das medidas cíveis e criminais cabíveis.
§ 3º - O responsável pelo Setor Pessoal da Administração Pública, do Poder Executivo, Legislativo e das Empresas Públicas, Autarquias e Fundações que deixar de exigir a declaração citada neste artigo desta Lei, ou aceitar declaração negativa sabendo que a mesma não condiz com a verdade, será demitida por justa causa, e será considerado coautor do delito e responsabilizado civilmente.”
Art. 3º - Fica acrescentado à Lei Municipal nº 271/2005 os seguintes artigos 3º, 4º, 5º e 6º:
“Art. 3º -
Os funcionários concursados ficam dispensados das exigências constantes da presente Lei.”
Art. 4º - 
O descumprimento da presente Lei importará em infração político-administrativa do Prefeito Municipal e Presidente da Câmara Municipal no âmbito de seu poder, em relação aos seus respectivos parentes, sujeitos ao ressarcimento do erário público e cassação dos seus mandatos.
Art. 5º -
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º - 
Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Monte Verde/MT, 21 de junho de 2024.
EVILÁZIO MALTEZO
Vereador – PL
JUSTIFICATIVA 
O Presente projeto de lei dispõe sobre a alteração da Lei Municipal nº 271/2005 que versa sobre a vedação em se contratar parentes de 1º, 2º e 3º graus, no âmbito do Poder Executivo do Município de Nova Monte Verde/MT. 
De antemão, tem-se como pretensão a ampliação do seu rol de aplicação, não mais sobreposto apenas ao Prefeito e Vice-Prefeito, como também ao Legislativo, Autarquias, Fundações ou Empresas Públicas ou Sociedade de Economia Mista, bem como um melhor detalhamento das suas circunstâncias, como informa o Projeto. 
A palavra “nepotismo” é de origem latina, que na Idade Média denominava a autoridade que os sobrinhos (nepotes) ou netos (nepos) do Papa desempenhavam na administração eclesiástica. No serviço público, a derivação da palavra foi atribuída à prática de contratações de parentes do membro do Poder quando são contratados para empregos temporários, cargos comissionados ou colocados em função gratificada apenas por causa do laço de parentesco em sentido amplo. 
A vedação ao nepotismo decorre diretamente dos princípios constitucionais da impessoalidade e da moralidade, que estão assentados no art. 37, caput da Constituição Federal, igualmente como no art. 129 da Constituição do Estado de Mato Grosso, sendo aplicáveis aos Municípios, como princípios constitucionais estabelecidos.
Em razão disso, inclusive, o Colendo Supremo Tribunal Federal editou o verbete de nº 13 da súmula de sua jurisprudência vinculante, que possui o seguinte teor:

Súmula vinculante nº 13: A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal. (DJe nº 162/2008, p. 1, em 29/8/2008. DOU de 29/8/2008, p. 1.).

Assim, a vedação ao nepotismo decorre imediatamente do princípio constitucional da impessoalidade e moralidade, por impedir que nomeações para cargos de confiança ou funções comissionadas sejam realizadas com o escopo de favorecimento pessoal dos nomeados, e não para atender a efetivas necessidades da administração pública, atentando ao princípio da moralidade administrativa e rigorosamente associada ao crime de improbidade administrativa.

Com tal característica, o nepotismo é ato que configura a inversão entre o público e o privado e degrada a esfera administrativa-governamental, caracterizando o Poder Público como negócio familiar, por meio da nomeação por agente público de seus parentes, em detrimento da dignidade da função pública, mas que detém uma noção, não completamente acabada quanto aos seus limites, da qual decorre várias espécies de nepotismo. 
Considerando tudo isso, se faz necessário dar nova redação a Lei nº 271/2005, tendo em vista que tal projeto uniformiza a proibição da prática do nepotismo nos órgãos e entidades públicas e, embora contenha disposições de alcance mais restrito que da Súmula Vinculante nº 13 do STF, apresenta normas mais detalhadas que esta, pois não só veda, mas também especifica as condutas proibidas, os procedimentos a serem tomados e as exceções.

​O combate ao nepotismo deve ser uma busca constante, em defesa do interesse público.
Com essas justificativas, contamos com o apoio dos nobres colegas Vereadores para aprovação do presente projeto de lei. 
Câmara Municipal de Nova Monte Verde/MT, 21 de junho de 2024.
EVILÁZIO MALTEZO
Vereador – PL
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